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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 8790/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Renato de Freitas Belo, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Abrantes, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 33/01.OTBABT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido António Ferreira de Matos, filho de Severino de
Matos Alexandre e de Olinda Maria Ferreira, nascido em 15 de
Dezembro de 1966, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 9458758, com domicílio na Rua Casal da Serra, 31-B, Loja, es-
querda, Rinchoa, Rio de Mouro, 2735 Cacém, por se encontrar
acusado da prática de dois crimes de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 22.º, 23.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, praticado em 21 de Fevereiro de 1999, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 27 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Renato de
Freitas Belo. — O Oficial de Justiça, Manuel Gil Coxinho.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 8791/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Luísa Bernardes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 114/02.2GTAVR, pendente neste Tribunal contra o
arguido Duarte Ferreira Ribeiro, filho de Francisco Rodrigues Ri-
beiro e de Deolinda Marcelina Ferreira, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 21 de Dezembro de 1940, titular do bilhete de
identidade n.º 2650548 com domicílio na Rua da Farrapo, 280, Vila
Chã, São Roque, 3720 Oliveira de Azeméis, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 15 de Fevereiro de 2001, por despacho de 13 de Maio
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

16 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Ber-
nardes. — A Oficial de Justiça, Cristina Melo.

Aviso de contumácia n.º 8792/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Luísa Bernardes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1461/03.1GBAGD, pendente neste Tribunal contra o
arguido Carlos Alberto Santos Duarte, filho de Acácio Duarte
Romano e de Maria Gonçalves dos Santos, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 8 de Setembro de 1971, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 103390852, com domicílio na Rua Prin-
cipal Fujacos, Recardães, 3750-717 Águeda, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, praticado em 28 de Dezembro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 17 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar quaisquer documen-
tos, designadamente passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos, junto dos serviços ou autoridades
ligados à administração pública (central, regional ou local), inclu-
indo os consulados de Portugal, e, ainda, o arresto de todos os
depósitos e outras aplicações financeiras existentes em instituições
bancárias em território nacional e das quais seja titular ou co-titu-

lar o arguido, incluindo saldos afectos e certificados de aforro, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Ber-
nardes. — A Oficial de Justiça, Cristina Melo.

Aviso de contumácia n.º 8793/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Luísa Bernardes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 809/03.3GBAGD, pendente neste Tribunal contra o
arguido Oleg Iggnatyuk, filho de Mihail e de Maya Ignatiuk, natu-
ral da Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, nascido em 29 de Maio
de 1966, titular do passaporte de cidadão ucraniano n.º AE194428,
com domicílio em Barrô, 3750 Águeda, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 9 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 11 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designa-
damente, passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, cer-
tidões ou registos, junto dos serviços ou autoridades ligados à
administração pública (central, regional ou local), incluindo os con-
sulados de Portugal, e, ainda, o arresto de todos os depósitos e
outras aplicações financeiras existentes em instituições bancárias
em território nacional e das quais seja titular ou co-titular o argui-
do, incluindo saldos afectos a certificados de aforro, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Ber-
nardes. — A Oficial de Justiça, Cristina Melo.

Aviso de contumácia n.º 8794/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Luísa Bernardes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Co-
marca de Águeda, faz saber que, no processo abreviado, n.º 1367/
03.4GBAGD, pendente neste Tribunal contra o arguido António
Soares Ramirez, filho de André Ramirez e de Natália Soares, na-
tural de Ovar, nascido em 18 de Março de 1967, com domicílio
na Rua A de Monteiro, Fujacos, Recardães, 3750 Águeda, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f),
do Código Penal, praticado em 30 de Novembro de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 13 de Maio de 2005, nos termos
do artigo 335.º, 337.º e 476.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
ou renovar quaisquer documentos, designadamente passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos, jun-
to dos serviços ou autoridades ligados à administração pública
(central, regional ou local), e, ainda, o arresto de todos os depósi-
tos e outras aplicações financeiras existentes em instituições ban-
cárias em território nacional e das quais seja titular ou co-titular o
arguido, incluindo saldos afectos a certificados de aforro, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Ber-
nardes. — A Oficial de Justiça, Cristina Melo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 8795/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Direito Regatia, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo abreviado, n.º 813/
03.1GBAGD, pendente neste Tribunal contra o arguido Joaquim
Manuel Mendes dos Santos, filho de Joaquim de Jesus dos Santos
e de Olívia dos Santos Mendes, natural de Sangalhos, Anadia, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Abril de 1963, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 6631851-3 com domicílio em
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Vidoeiro, Sangalhos, 3780 Anadia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, prati-
cado em 4 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
24 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Direito
Regatia. — O Oficial de Justiça, José Carlos Figueiredo.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 8796/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 2/97.2TAABF, pendente neste Tribunal contra
o arguido António Luís Conceição Carvalho, filho de Francisco
António Carvalho e de Maria Alice da Conceição, nascido em
29 de Dezembro de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9064619, com domicílio na Rua S. F. V. A., 27-1.º D, 2840
Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 30 de Janeiro de 1995, por despacho de 27 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido sujeito
a termo de identidade e residência.

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos
Reis.

Aviso de contumácia n.º 8797/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 932/98.4GBABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Jorge Manuel de Almeida Duarte, filho de José Artur
Rosário Duarte e de Maria Emília de Almeida Duarte, nascido em
2 de Março de 1969, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10444197, com domicílio na Rua Adriano Correia de Oliveira,
bloco M, rés-do-chão, esquerdo, Laranjeiro, 2800 Almada, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, praticado em 9 de Junho de 1998, por despacho de
24 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção (prestação de termo de identidade e residência).

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos
Reis.

Aviso de contumácia n.º 8798/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 249/94.3TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Ulisses Ítalo Toreli, filho de Italo Bruno Toreli, de
nacionalidade brasileira, nascido em 4 de Novembro de 1965, sol-
teiro, com domicílio na Rua Mouzinho de Albuquerque, Cave
«Twice As Nice Bar», 8200 Albufeira, por se encontrar acusado
da prática de um crime, por despacho de 30 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

30 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8799/2005 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 632/01.OGTABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Lino Onildo Gonçalves Gomes, filho de Olídio Sil-
va Gomes e de Madalena Gonçalves, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 14 de Setembro de 1968, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11192493, com domicílio na Bairro Zambujal, lote
13, 4.º, esquerdo, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 12 de Dezembro
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 8800/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Paes de Carvalho, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Alcanena, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 26/03.2TAACN, pendente neste Tribunal contra
a arguida Sandra Eduarda Sousa de Almeida, filha de Joaquim de
Almeida e de Maria Virgínia de Sousa, natural de Montenegro,
Faro, de nacionalidade portuguesa, nascida em 25 de Janeiro de
1977, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11070791, com
domicílio na Rua da Aviação Naval, 18, rés-do-chão, esquerdo,
3810 Aveiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Pe-
nal, praticado em 26 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 16 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

27 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Paes de Car-
valho. — A Oficial de Justiça, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 8801/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Paes de Carvalho, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Alcanena, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 26/03.2TAACN, pendente neste Tribunal contra
o arguido Vítor Hugo Morais Leite, filho de Amadeu de Morais
Leite e de Ana Rosa Gomes Silva Leite, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascido em 9 de Outubro de 1975, soltei-
ro, com identificação fiscal n.º 206224915 e do bilhete de identi-
dade n.º 11102493, com domicílio na Rua da Aviação Naval, 18,
rés-do-chão, esquerdo, 3800 Aveiro, por se encontrar acusado da
prática de um crime de burla simples, previsto e punido pelo arti-
go 217.º do Código Penal, praticado em 26 de Fevereiro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Junho de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Paes de Car-
valho. — A Oficial de Justiça, Lucília Coelho.


